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A solução está certa?
deles
1 Os preceitos indicados sem referência pertencem ao Código Civil*
O consentimento do cônjuge 
na constituição de obrigações
Pelo art. 1691.°, n.° 1, alínea a), do Código Civil1, são da 
responsabilidade de ambos os cônjuges as dívidas contraídas antes ou 
depois da celebração do casamento, por um  com o consenti­
mento do outro.
E a esta regra que vamos dedicar agora um pouco de atenção.
Antes de mais, duvidamos que o termo consentimento esteja 
empregado, no preceito referido, em sentido exacto c rigoroso. 
Na verdade, a palavra consentimento exprime a ideia de manifestação 
de vontade necessária, manifestação de vontade que é pressuposto 
da regularidade ou eficácia de outro acto. Assim, o termo está bem 
empregue por exemplo no n.° 1 do art. 1682.°—sem o consentimento 
aí referido, o acto de alienação ou oneração é anulávcl, art. 1687.°. 
Está bem usado no art. 61.°, n.os 1 c 2 — prevê-sc um caso em que 
a manifestação de vontade do adoptando ou de um terceiro é pres-
A c B são casados em regime de separação. A propõe-se 
pedir mil contos emprestados a C. B dá o seu consentimento, 
sem conhecimento de C. Realizado o empréstimo por C a A, 
c pretendendo C sobrar os mil contos de A é-lhe oposto 
que A só deve 500, devendo B os outros 500 (arts. 1699.°, n.° 1, 
alínea n) c 1695.°, n.° 2, do Código Civil).
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1 Designada mente, arts. 76. 79.’, 340.°, 406.’, 424.®, etc..
2 E segundo a forma exigida para o acto de constituição desta, arts. 262.®, 1 684.°, n.® 2.
n.° 3, c emsuposto da eficácia da adopção. Igualmente no art. 71.° 
muitos outros em que o termo se encontra1.
O art. 1690.°, n.° 1, toma o uso do termo no art. 1691.°, n.° 1, 
alínea a), anómalo e irregular é por assim dizer um conscntimcnt® 
acrescente ou supérfluo. E não se trata só de uma irregularidade de 
terminologia — estamos cm crer que a esta anomalia de palavras 
correspondem dificuldades graves no domínio dos conceitos e soluções.
Julgo que convém agora fixar as caractcrísticas essenciais do 
consentimento previsto na citada alínea <i) do n.° 1 do art. 1691.°. 
Trata-se de uma manifestação de vontade do cônjuge, anterior ao 
contraimcnto de uma dívida pelo outro ou simultânea com ele, 
reccptícia ou recipienda c tendo por objecto a aprovação do 
referido contraimento.
Algumas dúvidas se levantam neste domínio.
Primeira: Exige-sc que o consentimento seja anterior à constitui­
ção da dívida ou simultâneo com ela. O cônjuge pode dar o 
consentimento antes da dívida2 ou no próprio acto de constituição 
desta, por exemplo, na escritura pública de mútuo de que ele decorre.
Pode dar o seu consentimento ex post?
Cremos que a alínea a) do n.° 1 do art. 1691.° se não refere 
ao consentimento ex post facto. O efeitos que o referido preceito 
atribui ao consentimento — e que serão objecto do nosso estudo 
— só poderão ser determinados após a sobstituição da dívida mediante 
um acto de adesão a esta.
Quer dizer: após a constituição da dívida o cônjuge já não pode 
consentir nela; pode, sim, a ela aderir. A adesão à dívida é uma figura 
possível e com a sua problemática própria; mas não trataremos dela.
Segunda: Qualificámos o consentimento referido na alínea a) do 
n.° 1 do art. 1691.° como uma declaração de vontade receptícia ou 
recipienda; ou seja, que só produz efeitos se levado ao conhecimento 
de outrem. Neste domínio em que estão em causa relações alheias, 
parece-nos seria absurdo considerar relevante o consentimento secreto, 
desconhecido de qualquer dos restantes interessados.
A qualificação do consentimento ora em análise como manifes­
tação de vontade recipienda não deixa de levantar dúvidas e 
dificuldades.
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1 Profs. Pires de Lima, Varbla, «Código Civil Anotado», I, 2.' ed., p. 567-568; 








Antes de mais, o seguinte problema:
o destinatário (cfr. art. 224.°)Recipienda de quem? Quem é 
desta manifestação de vontade?
Quatro respostas são plausíveis:
O outro cônjuge;
O credor;
O outro cônjuge c o
O outro cônjuge ou o
A primeira resposta, talvez a intuitiva, é aquela segundo a 
qual o consentimento é prestado ao outro cônjuge, e portanto tem este 
como destinatário. O consentimento ora em estudo, sucedeu à 
outorga c autorização do art. 1113.° do Código Civil de 1767; 
a autorização é, pelo menos normalmente, uma declaração recipienda 
pelo autorizado.
Dir-se-á: o consentimento ora sob análise torna a dívida comuni­
cável, isto é, fá-la impender sobre ambos os cônjuges. O consetimento 
conhecido só do cônjuge vai produzir o seguinte efeito estranho: 
criar um novo devedor que o credor não conhece. O credor emprestou 
ao marido, por hipótese; a mulher deu o seu consentimento, mas só 
o marido o sabe; daqui resulta que devedores são o marido e a mulher, 
mas a qualidade de devedora da mulher não é conhecida do credor 
Não é isto um tanto absurdo?
A atribuição de direitos a um titular mesmo no desconhecimento 
deste não repugna à nossa lei. Assim, o contrato a favor do treceiro 
não tem que ser comunicado ao beneficiário, que no entanto 
adquire automaticamente direitos por virtude dele (arts. 443.° e 
seguintes, 444.°, n.° 1). A nossa doutrina tem considerado como 
hipótese de contrato a favor de terceiro a assunção de fiança 
por contrato com o devedor, sem intervenção do credor1. Neste 
caso especial — fiança — temos muitas dúvidas em dispensar o 
conhecimento do credor, porque a fiança é uma figura que joga 
unicamente a favor dele.
Mas na hipótese da alínea <i) do n.° 1 do art. 1691.° nem essa 
dúvida se levanta. A co-assunção, solidária ou conjunta, de uma obri­
gação não beneficia só o credor, mas beneficia também os co-deve-
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dores. Nada se opõe a que o marido (por exemplo) assuma perante 
o credor o papel de útiico devedor, mas, com desconhecimento 
do mesmo credor, tenha a mulher como co-dcvedora, para os 
efeitos de repartição interna da dívida, através da atribuição do direito 
de regresso.
l>) Outra linha de raciocínio para resolver o problema seria a 
seguinte: O consentimento do cônjuge traduz-se na co-asstmção da 
dívida, e portanto na declaração, também fico obrigado (<t) a pagar; 
esta declaração tem necessariamente um destinatário, o credor, c por­
tanto é rccipicnda por este, nos termos do art. 224.°, n.° 1.
Como se vê do art. 628.°, n.° 2, o estabelecimento de uma 
co-dívida (na hipótese prevista no preceito, dívida acessória — fiança, 
mas o princípio é susceptívcl de se generalizar) pode ser feito sem 
conhecimento do devedor — mas desse mesmo artigo é lícito deduzir 
que não pode ser feito sem o conhecimento do credor. Como se 
disse, a nossa doutrina tem entendido que a fiança se pode 
estabelecer sem intervenção do credor, mas nada diz sobre o 
conhecimento do credor — este não se deve dispensar, porque a fiança 
desconhecida do credor é uma figura totalmcnte desprovida de 
eficácia prática.
De um ponto não se pode contudo abstrair: a figura do consenti­
mento, prevista no arts. 1691.°, n.° 1, alínea a), é uma figura de 
direito da família. Não dizemos isso só cm virtude da colocação 
do preceito, mas porque, fora do âmbito das relações conjugais, 
não tem qualquer forma de paralelo. Nenhum significado tem o 
contraimento duma dívida com o consentimento de terceiro.
Daqui resulta que esta figura se não pode entender diga respeito 
às relações credor-devedor, mas antes às relações entre os cônjuges. 
O cônjuge dá o seu consentimento ao outro cônjuge. Deste modo, 
parece não fazer sentido um consentimento comunicado apenas ao 
credor, c secreto para o cônjuge que vai contrair a obrigação.
c) Uma solução simplista seria a de exigir o conhecimento de 
ambos os outros interessados: o cônjuge e o credor. Estamos em crer 
que exigiríamos nessa altura o que a lei não exige.
E passaremos ex continuo à quarta e última teoria, que nos 
parece de resto a mais curial.
d) A contraposição entre declaração recipienda e declaração não 
recipienda, c o preceito legal onde essa contraposição repousa 
— art. 224.°, não tem sido talvez entre nós objecto de um estudo 
suficientexneiite aprofundado. Não pretendemos fazê-lo aqui, mas
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lacuna, formular algumas reflexões que
1 Pelo menos nas situações planeadas pela ordem jurídica, como as negociais.. Claro 
que, nas situações delituais, o esquema c complctamente diferente. Se o carro de A, negli­
gentemente mal travado numa descida, se põe em marcha sozinho e vai causar danos no 
carro de B, esse facto gera uma realçao obrigacional entre B e A mesmo que nem A nem B 
o saibam.
apenas, tendo registado a 
ajudem a resolver a questão que temos entre mãos.
O proémio do art. 224.° estatui que «a declaração legal que 
tem um destinatário torna-se eficaz logo que chega ao seu poder 
ou é dele conhecida».
Quando c que tuna declaração legal tem um destinatário?
Não se parta do princípio que esta questão é puramente de facto, 
e se resolve caso a caso cm face das circunstâncias. Conccptuahncnte, 
podia dizcr-sc, a declaração «quero que António me pague a dívida 
que tem para comigo» é recipicnda se eu, de facto, dirijo essa 
declaração a António ou a um terceiro, não rccipienda se produzir 
essa comunicação só para mim, sem a dirigir a ninguém mais. 
Julgo que este quadro de pensamento não c juridicamente fecundo. 
E não porque a declaração em causa, se feita a António, c um acto 
de interpelação, que pode produzir como efeito jurídico o venci­
mento da obrigação cm causa; se for feita a um terceiro ou sem dircc- 
ção subjcctiva especial, não vale juridicamente nada. Nesta linha de 
orientação, julgamos poder afirmar que as declarações de vontade são 
rccipiendas quando só produzem efeitos jurídicos quando levadas ao 
conhecimento de outrem, não rccipiendas no caso contrário.
Quando é que uma declaração de vontade só produz efeitos se 
levada ao conhecimento de outrém?
Neste domínio, emitiríamos a seguinte regra geral: Excepto 
quando a lei disponha de outro modo, como no caso do testamento), 
a declaração de vontade que se destine a produzir efeitos em 
esfera jurídica de outra pessoa que não dcclarante tem de ser conhe­
cida por esta e portanto levada ao seu conhecimento. E possível 
excepcionalmentc que a lei introduza efeitos jurídicos na esfera jurí­
dica de uma pessoa sem conhecimento dela (c o que se passa no 
contrato a favor de terceiro) — mas não deve ser considerada a 
situação normal c comum1.
Suponhamos que cu digo cm voz alta: «Quero comprar x». 
Não me dirigi a ninguém em especial. Emiti uma declaração
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> Não é só pratkiment» irrelevante: é-o juridicamente. Se D comunicar o consen­
timento a A, a C, ou a embos, esta comunicação í irrelevante.
rccipienda? Não rccipicnda? Emiti uma proposta dc contrato, 
sujeita ao regime dos arts. 228.° e seguintes?
A resposta que tendemos a dar a este tipo c quadro de 
perguntas baseia-se na ordem dc considerações que ficou anteceden- 
temente expressa. A compra e venda de x, se se realizar, envolve 
necessariamente a produção dc efeitos não só na minha esfera 
jurídica, de mim declarantc mas na do proprietário do mesmo x. 
Sc é assim a declaração por mim feita é totalmentc irrelevante se 
não for feita a esse destinatário: o proprietário c por hipótese 
único possível vendedor do mesmo x. A declaração deve entender-se 
implicitamente dirigida ao possível vendedor dc x; só nessa medida 
é uma proposta de contrato.
E com base nesta ordem de argumentos que submetemos à 
consideração dos nossos leitores as seguintes conclusões: consentimento 
é uma declaração rccipienda do cônjuge não declarantc se e na medida 
em que se destina a produzir efeitos perante esse cônjuge; é uma 
declaração rccipienda do credor se e na medida cm que se destina a 
produzir efeitos perante o mesmo credor. Como se disse o consen­
timento secreto ou comunicado apenas a terceiro é irrelevante.
A marido de B pretende pedir emprestados 15 contos — por 
simples documento particular (art. 1143.°) — a C. B dá o seu 
consentimento num documento não dirigido a ninguém e que 
guarda consigo; ou numa carta dirigida a D. Este documento é 
irrelevante1. B dá o seu consentimento numa carta dirigida a A. 
Contraído o empréstimo entre A e B a dívida tcm-sc por comuni­
cável nas relações entre A c B; perante C a dívida é incomunicável 
e incide sobre A: C pode apenas portanto exigir o pagamento da 
totalidade a A e apenas a A; só depois de paga a dívida pode A actuar 
quaisquer direitos sobre B.
E se A comunicar a C (antes do empréstimo) o consentimento 
de B ? Das duas uma: ou o faz com autorização ou por mandado do 
mesmo B e então tudo se passa como se tivevse havido comunicação 
do consentimento ao credor C (hipótese que estudaremos adiante); 
ou o faz sem autorização ou mandado dc B e então a comu­
nicação (de A a C) é irrelevante. Não pode designadamente 
produzir sobre B efeitos que esse cônjuge não quis nem previamente 
aceitou.
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1 Um caso de certo modo paralelo: Suponhamos que E, credor de F, autoriza sem conhe­
cimento de F a adesão solidária de G à dívida deste. Se G pagar sem declaração de 
sub-rogação, não se opera sub-rogação: F não tem de tomar G como directamentc inte­
ressado no pagamento.
2 Deve entender-se que é o que sucede se o consentimento for dado no mesmo arto 
de constituição da divida.
° 1, alínea <i) c 1695.°, n.° 2, 
preceitos à letra, injustiças profundas, 
regime de separação. A pede
Vejamos agora qtiid jnris se o cônjuge comunica o seu consen­
timento apenas ao credor. Então esse consentimento só é eficaz em 
face do credor, gerando em face dele um novo devedor (solidário 
ou não, art. 1695.°, n.° 2). Designadamente, se o cônjuge consentiente 
pagar sem declaração de subrogação, esta não se opera na sua forma 
de sub-rogação legal, art. 592.°, n.° 1 — em face do cônjuge 
contraente da obrigação, o cônjuge consentiente não pode ser tido 
como dircctamcnte interessado na satisfação do crédito1.
Sc o cônjuge consentiente comunica o seu consentimento a ambos, 
cônjuge contraente da dívida c credor2, em face de ambos produz 
o consentimento a sua eficácia de «comunicabilização» da dívida, 
art. 1691.”, almea <i), n.° 1).
Este quadro de soluções permite resolver algumas dificuldades 
suscitadas pelo art. 1695.°, n.° 2.
Normalmentc, a «comunicabilização» da divida ó um fenómeno 
que opera em benefício do credor. Um dos cônjuges, por exemplo a 
mulher, contrai tuna dívida; fica responsável; nos casos do art. 1691.°‘ 
a essa responsabilidade acrescenta-se a do marido.
Simplesmente, no caso especial do art. 1695.° — no regime de 
separação de bens — a conversão da dívida em comunicável não opera 
em benefício do credor. «A responsabilidade dos cônjuges não é 
solidária» — logo, é conjunta, portanto metade por metade. E isso 
pode constituir para o credor um prejuízo importante. Sc o marido 
por exemplo for muito rico e a mulher muito pobre — a assunção 
da dívida pelos dois em termos de solidariedade ou de conjunção 
pode significar para o credor a satisfação de todo o crédito ou só 
de metade.
A conjugação dos arts. 1691.°, n. 
pode dar, entendidos os 
Suponhamos A c B, casados em 
1000 contos a C. B dá o seu consentimento, sem o comunicar a C. 
Este empresta os mil contos — e ficaria credor de A por 500 
e de B por outros 500. Ora C emprestou a A, só neste confiou;
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1 Ainda seria mais chocante que o consentimento de B pudesse ser posterior ao acto 
C emprestaria 1000 contos a A, e B retiraria para sí depois metade da dívida, através da 
concessão do consentimento. Não é porém assim, como vimos: o consentimento ex post 
não está sujeito às regras do art. 1 691.®.
2 Parece-me esta cláusula possível; e por ela, face ao credor, o cônjuge contraente da 
obrigação funcionaria como devedor solidário. O outro, não; é estranho à cláusula contratual 
de afastamento do regime do art. 1 695.®, n.® 2, pelo que pode invocar o benefício da 
conjugação.
seria tuna pura c perfeita injustiça que, sem o seu conhecimento e 
vontade, a lei repartisse a dívida entre A c B, investindo B cm 
metade da mesma dívida — sendo certo que C não quis tratar com B, 
que C pode não confiar em B, ou que B pode não ter condições 
de pagar1.
Pelo quadro de soluções que preferimos, as coisas não se passam 
desta maneira. Se o consentimento do cônjuge não contraente da 
obrigação não for comunicado ao credor antes da constituição 
da obrigação, não produz efeitos cm relação a este, art. 224.°. 
Este consentimento tem o credor como um dos destinatários naturais, 
visto que se repercute na esfera jurídica deste, constituindo o 
autor do consentimento devedor do mesmo credor. Então, para esta 
medida, o consentimento só se torna eficaz logo que a rcspcctiva 
comunicação chegue ao poder do credor ou seja dele conhecida. 
Sc o consentimento do cônjuge não contraente da obrigação for 
comunicado ao credor, ante da constituição da obrigação, o futuro 
credor fica avisado de que o consentimento operará os seus efeitos, 
«comunicabilizando» a dívida c fazendo jogar, se for caso disso, 
o art. 1695.°, n.° 2.
Detenhamo-nos um pouco mais nesta subhipótcsc.
Repetimos que, para a alínea <i) do n.° 1 do art. 1691.° do 
Código Civil produzir efeitos cm relação ao credor, tem de lhe ser 
comunicado o consentimento do cônjuge. Em face dessa comuni­
cação, sendo certo que ela lhe pode ser prejudicial na hipótese do 
art. 1695.°, n.° 2, o (futuro) credor fica avisado c pode optar por tuna 
das várias atitudes: Pode recusar a sua colaboração no acto de cons­
tituição da obrigação, pelo menos até que o cônjuge consentiente 
revogue o consentimento (como é evidentemente possível); ou exigir 
o afastamento expresso, no contrato, pelo cônjuge contraente, do 
regime do art. 1695.° n.° 22; ou exigir mais que o consentimento, 
a participação de ambos os cônjuges, com substituição por ambos
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1 Parecc-me que em rigor não c um erro sobre a pessoa do dcclaratório, mas sobre o 
objecto. Aliás o regime c o mesmo, arts. 247.°-251.°.
3
da aplicação do art. 1695.°, n.° 2, pelo regime de solidariedade; 
ou accitar o empréstimo, devendo cntcndcr-sc que conhece a lei 
(«nemo consctur ignorarc legem») c sabe designadamente que efeitos 
produz: consentimento conhecido por si mais constituição da dívida 
por um só dos cônjuges mais separação de bens igual a constituição 
em dívida de cada um dos cônjuges pela metade da soma devida.
Temos cm todo o caso uma certa dúvida na justiça desta solução, 
sobretudo porque iríamos jurar que 99% dos Portugueses (mesmo 
formados cm Direito) não vão atribuir ao consentimento conjugal, 
cm caso de separação, o valor de exonerar de metade da obrigação 
o cônjuge que cfcctivamcntc contraiu (toda) a dívida, c investir nessa 
metade o outro cônjuge (que pode não ter bens ou não dar condições 
de confiança ao credor). Mas, criticávcl, embora, a solução que 
expusemos c a que nos parece legal: não podemos abstrair da regra 
nemo consettir ignorare legem, consagrada no art. 6. °, c cm todo o caso 
podemos mencionar algumas atenuantes do sistema. Assim, na hipó­
tese de intervenção do notário (por exemplo, mútuos de valor superior 
a vinte mil escudos), este deve avisar cuidadosamente as partes dos 
efeitos possíveis da aplicação do art. 1695.°, n.° 2. Por outro lado, 
se o credor emprestar (ou doutro modo constituir o seu crédito) 
numa situação cm que supunha incidir o seu crédito na totalidade 
sobre certo devedor, quando, por força dos arts. 1691.°, n.° 1, alí­
nea «) c 1695.°, o mesmo crédito se distribui por dois devedores, 
estamos na presença duma hipótese de erro, erro sobre o objecto1 
que torna o negócio anulávcl nos termos do art. 251.°, remetendo 
para o art. 247.°. A anulação tem os efeitos dos art. 289.° 
— o credor pode pedir tudo àquele a quem o entregou.
Todo este domínio — diríamos até, todo o direito patrimonial 
da família — carece da parte dos juristas cuidado estudo e reflexão. 
Se para isso, embora modestamente, contribuímos, damo-nos por 
satisfeitos.
